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PROCESSO ADMINISTRATIVO FME.CO NO 7890/2025

rNExrcrBtLtDADE DE LrcrrAÇÃo rue-co No. oo6/202s

OBJETO: Estimativa de gastos com fornecimento de energia etétrica, para atender

as necessidades das Secretaria Municipat de Educação, junto ao Fundo Municipal

de Educação de Cotinas do Tocantins/TO.

1. DO RELATÓRIO

O presente parecer tem o intuito de atender à soticitação para análise

do Processo de lnexigibitidade de Licitação, cujo objeto e a de gastos com

fornecimento de energia elétrica, para atender as necessidades das Secretaria

Municipa[ de Educaçâo, junto ao Fundo Municipal de Educação de Cotinas do

Tocantins/TO.

Os autos foram regularmente formatizados e encontram-se instruídos

com documentos re[evantes para a anátise jurídica:

r DFD - Documento de Íormatização de demanda;

. Despacho de Autorização da autoridade competente autorizando a

formatização do processo;

. Estudo Técnico Pretiminar, onde consta a necessidade da contratação e

seus requisitos e valor estimado;

o Despacho de Aprovação do Estudo Técnico Pretiminar;

o Termo de Referência, onde consta a Íorma da contratação, prazo de vigência

do contrato, possibitidade de prorrogação e o regime de execução;

. Documentos da empresa e Certidôes de regutaridade fiscaI do contratado.

A presente maniÍestaÇão tem por objetivo esmiuçar requisitos e

ponderações a respeito da celebração de contratação peto Fundo Municipat de

Educação do Município de Cotinas do Tocantins - TO, com fundamento no art.

74, inciso l, da Lei no 14.13312021, que versa sobre a contratação direta por
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inexigibitidade de ticitação para o fornecimento de energia elétrica atendendo as

demandas da PreÍeitura e Secretarias.

2. DAANÁLISE

Pretiminarmente, cumpre esctarecer que a presente manifestação

[imitar-se á à dúvida estritamente jurÍdica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da

matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, ad m inistrativos, econômico-

financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de

conveniência e discricionariedade da AdministraÇão.

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à

competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da

Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP no 07,

quaI sela:

O Orgão Consultivo não deve emitir manifestaÇôes

conc[usivas sobre temas não jurídicos, tais como os

técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade, sem prejuízo da possibitidade de emitir

opinião ou fazeÍ recomendaçóes sobre tais questões,

apontando tratar-se de juízo discricionário, se apticáve[.

Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter

reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e

esctarecer quaI a situação jurÍdica existente que autoriza sua

maniÍestação naquete ponto.
4-
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lmportante destacar que a finatidade da contrataÇão pretendida é única

e exclusiva para atender ao interesse Púbtico, ressatta-se que somente uma

empresa em nosso município presta este tipo de serviço.

É o breve relatório. Passamos a anátise jurídica.
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Portanto, passa-se à aná[ise dos aspectos relacionados às orientações

jurídicas ora perquiridas.

3. DAFUNDAMENTAÇÃO

A Constituição Federa[ de 1988, em capítu[o reservado aos Princípios

Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a

prestação de servlços púbticos à reatização de prévio procedimento [icitatório.

De outro [ado, a própria Carta Magna, em capítuto destinado à

Administração Púbtica, ressalva casos em que a legistação inf raconstitucional

confere ao Poder Púbtico a faculdade de contratar sem a necessidade de tal

procedimento, conforme se depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito:

Art. 37. Omissis

(...)

XXI - ressatvados os casos especificados na legistação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados

mediante processo de licitação púbtica que assegure

iguatdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeteçam obrigaçóes de pagamento,

mantidas as condições eÍetivas da proposta, nos termos da

[ei, o quaI somente permitirá as exigências de quatificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

De tal missão se encârregou a Lei no 14-13312021, mais conhecida

como a Nova Lei Geral de Licitaçôes e Contratos Administrativos - NLLCA, que

regu[amenta as Licitações e Contrataçôes Púbticas.

Nos casos de inexigibitidade de licitação, deve-se haver um perfeito

enquadramento do caso fático à norma do art. 74. Pois bem, de acordo com a
J.-{--.\
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exposição trazida pelo Fundo Municipal. de Educação do Município de Gotinas

do Tocantins - TO, a empresa ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S.A é a única empresa que presta este tipo de serviços no município

configurando a inviabilidade de competição, restando, assim, a contratação por

meio de inexigibitidade de ticitação, a qual encontra amparo [ega[ no arligo 74,

inciso l, da Lei no 14.13312021.

lsto posto, em prima Íace, posiciona-se esta Assessoria pe[a existência

de cabimento jurídico à contratação do serviço pretendido por inexigibitidade de

ticitação, ratiÍicando-se o que preconiza o caput, do aft.74, da Lei no 14.13312021,

quaI seja: "É inexigívet a Licitação quando inviávet a competição [...]", tendo em

vista que se trata de contratação de serviço púbtico essenciâ[ de empresa que

detêm exclusividade na prestação do serviço em relação ao Íornecimento de

energia etétrica, amotdando-se perfeitamente à hipótese tegat de exceção à regra

da ticitação.

Nesse sentido, ratifica-se que a inexigibitidade decorre da inviabitidade

de competição, em face da ausência de atguns dos pressupostos que autorizariam

a instauração da ticitação. Ta[ inviabitidade deriva da falta de pturalidade de

sujeitos em condições de contratar ou da impossibilidade de se estabelecer

critérios objetivos de jutgamento, hipóteses em que, ainda que a Administração

quísesse rea[izar uma competição, não teria como fazê-ta. Portanto, não havendo

disputa, não há de se fatar em ticitação.

Porém, a não reatização de ticitação não é sinônimo de informatidade,

há critérios a serem seguidos para garantir a higidez da contratação e o respeito

aos princípios constitucionais da impessoa[idade e da moraLidade, preservando os

interesses da administração, como bem aponta MarçaI Justen Fithol (2021 , p. 945):

"A ausência de ticitação não equiva[e a contratação

informaL, realizada com quem a Administração bem

entender, sem cautetas nem documentação. Ao contrário, a

contratação direta exige um procedimento administrativo

prévio, em que a observância de etapas e formalidades é
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imprescindíve[. Somente em hipóteses [imite

Administração estaria autorizada a contratar

cumprimento dessas formatidades."

équea
sem o

Destarte, ao ser identificada a forma de contratação direta, o processo

respectivo deve ser instruído com os documentos e[encados nos incisos do art. 72,

da Lei no 14.133/202'l, para garantir a regutaridade do feito, como se vê adiante:

4. DA TNSTRUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA - ART. 72 DA

NLLC

A Lei no 14.13312021, em seu Art.72, é clara quanto aos documentos

indispensáveis para a instrução do processo de contratação direta, abrangendo

tanto os casos de inexigibitidade quanto os de dispensa de ticitação. A verificação

da presença e adequação desses documentos é um pilar da tegatidade do

procedimento.

No presente caso, conforme o relatório iniciat, verifica-se a instrução do

processo com os seguintes documentos, em alinhamento ao Art. 72 da NLLC:

. Documento de Formatização de Demanda e Estudo Técnico

Preliminar (Aft.72, l) descrevem a necessidade e a viabilidade da

contratação, bem como o Termo de Referência, detalhando o objeto

e suas condições. O Termo de Referência, em particular, deve conter

os elementos necessários e suficientes, com níve[ de precisâo

adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

. Estimativa de Despesa (Arr.72,ll): Fora devidamente colacionada a

estimativa de despesa, catculada na Íorma do Art. 23 da NLLC, para

assegurar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela

Administração Púbtica, evidenciando a conveniência e oportunidade

da contratação.

. Demonstração da Compatibitidade de Recursos Orçamentários (Art.

72, lvl: Constam os despachos contábeis e de finanças

demonstrando a compatibitidade da previsão de recursos
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orçamentários com o compromisso a ser assumido, fundamentaI

para a legatidade da despesa.

. Comprovação de Requisitos de Habititação do Contratado (Aft.72,

v): Há nos autos a comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habititação e quatificação mínima necessária.

o Razão da Escolha do Contratado (Art. 72, Vl): A empresa de

fornecimento de água é única no Munícipio de Cotínas do Tocantins

-TO;

. JustiÍicativa de Preço (Art. 72, Vll): Foi devidamente comprovado nos

autos o valor da contratação.

No presente processo verifica-se a presença dos etementos enumerados no

supracitado art.72, Lei n.o 14.133/202'1.

5. DA AFERIÇÂO OOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

A comprovação de que a contratada preenche os requisitos de habititação e

quatificação mínima necessária foi atendida por meio da juntada das certidôes

pertinentes. E, nesta esteirâ com relação à comprovação de que o contratado

preenche os requisitos de habititação e qualiÍicação mínima necessária,

destacamos os entendimentos dos juristas Diógenes Gasparini e Marçal Justen

FiIho, res pectiva m e nte:

"A d ispensa bitidade da ticitação, quando autorizada, só

[ibera a Administração Púbtica da promoção do

procedimento de escolha da methor proposta. Sendo assim,

tudo o mais (verificação da persona[idade jurídica,

capacidade técnica, idoneidade financeira, regutaridade

fiscat, empenho prévlo, ce[ebração do contrato, pubticação

(...) deve ser pubticado."

"A configuração de contratação direta, sem [icitação, não

autoriza o não preenchimento dos requisitos de habititação

e contratação (ressatvadas hipóteses excepcionais... ). O

sujeito que não satisfizer os requisitos de habititação deve

1J*
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ser excluído não apenas da ticitação. Também será vedada a

sua contratação d ireta. "

Por outro [ado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habititação jurídica

(art.66), fiscal e social (art. 68, l, lll e lV) da pessoa física ou jurídica a ser

contratada. Deve serjuntada, por cautela, a declaração contida no lV, do art. 63 da

NLLC, quat seja, dec[aração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdêncla Socia[, previstas em lei e

em outras normas específicas.

6. CONCLUSÃO.

E o parecer.

Cotinas do Tocantins - TO, 19.11.2025.

Wytty F nandes e Souza Rêgo

Advoga o OAB-TO No 4.837
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Cumpre salientar que esta Assessoria JurÍdica emite parecer sob o

prisma estritamente iurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente téc n icos-ad m inistrativa. Atém disso, este

parecer possui caráter meramente opinativo, não vincutando, portanto, a decisão

do gestor.

Ex positis, com futcro nas disposições normativas pertinentes, esta

Assessoria manifesta-se peta tegatidade do processo administrativo de

inexiglbitidade de [icitação em aná[ise, OPINANDO peta possibitidade da

cetebração da contratação.
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